
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2898715 - RJ (2025/0113881-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : NELSOLI ROGERIO RODRIGUES
ADVOGADOS : FERNANDO JOSÉ FEROLDI GONÇALVES - DF032246

CARLA MARQUES DE ALMEIDA - RJ204075
AGRAVADO : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCIONARIOS DO BANCO DO

BRASIL - PREVI
OUTRO NOME : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL
ADVOGADOS : LUAN GABRYEL TAVARES DA SILVA - RJ240691

ALEXANDRE GHAZI - RJ070771

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. CAPITALIZAÇÃO
MENSAL DE JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE
PREVISÃO CONTRATUAL. OMISSÃO, OBSCURIDADE OU
CONTRADIÇÃO NÃO VERIFICADAS. DECISÃO

REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-FUNDAMENTADA. 
PROBATÓRIA E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DEFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA N. 284 DO STF.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo contra decisão que não conheceu de recurso especial
interposto em face de acórdão que desproveu pedido de
capitalização mensal de juros remuneratórios, sob fundamento de
ausência de previsão contratual e de incongruência com o título
executivo judicial.
2. Recurso especial não admitido com base nas Súmulas n. 5 e
n. 7 do STJ e na Súmula n. 284 do STF.
3. Parte agravante sustenta que o recurso especial não demanda
reexame de provas, não envolve interpretação de cláusulas
contratuais e que os dispositivos legais violados foram
devidamente indicados.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial pode ser conhecido, considerando: (i) a alegação de que
não há necessidade de reexame de matéria fático-probatória; (ii) a
afirmação de que a controvérsia não envolve interpretação de
cláusulas contratuais, mas aplicação de normas legais e
regulamentares; e (iii) a indicação de dispositivos legais
supostamente violados.
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III. Razões de decidir
5. A alegada violação aos artigos 489 e 1.022 do CPC não
prospera, uma vez que o acórdão recorrido analisou e
fundamentou de forma suficiente todas as questões jurídicas
pertinentes ao caso, não havendo que se falar em omissão ou
negativa de prestação jurisdicional. A mera discordância do
recorrente com o resultado do julgamento não configura a violação
dos referidos dispositivos.
6. A pretensão de discutir a aplicação de índices de correção
monetária, bem como a ausência de anatocismo, conforme
apurado em laudo pericial, demanda a interpretação de cláusulas
contratuais e o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
incompatível com a via do recurso especial, nos termos da Súmula
n. 5 e 7 do STJ.
7. A ausência de impugnação específica e a deficiência na
fundamentação do recurso especial atraem o óbice da

 aplicado por analogia. O recorrente nãoSúmula n. 284/STF,
demonstrou de forma clara e objetiva a violação de preceitos
legais federais.
IV. Dispositivo
8. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.21/10/2025  27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. CAPITALIZAÇÃO
MENSAL DE JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE
PREVISÃO CONTRATUAL. OMISSÃO, OBSCURIDADE OU
CONTRADIÇÃO NÃO VERIFICADAS. DECISÃO

REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-FUNDAMENTADA. 
PROBATÓRIA E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DEFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA N. 284 DO STF.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo contra decisão que não conheceu de recurso especial
interposto em face de acórdão que desproveu pedido de
capitalização mensal de juros remuneratórios, sob fundamento de
ausência de previsão contratual e de incongruência com o título
executivo judicial.

2. Recurso especial não admitido com base nas Súmulas n. 5 e
n. 7 do STJ e na Súmula n. 284 do STF.

3. Parte agravante sustenta que o recurso especial não demanda
reexame de provas, não envolve interpretação de cláusulas
contratuais e que os dispositivos legais violados foram
devidamente indicados.

II. Questão em discussão
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4. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial pode ser conhecido, considerando: (i) a alegação de que
não há necessidade de reexame de matéria fático-probatória; (ii) a
afirmação de que a controvérsia não envolve interpretação de
cláusulas contratuais, mas aplicação de normas legais e
regulamentares; e (iii) a indicação de dispositivos legais
supostamente violados.

III. Razões de decidir

5. A alegada violação aos artigos 489 e 1.022 do CPC não
prospera, uma vez que o acórdão recorrido analisou e
fundamentou de forma suficiente todas as questões jurídicas
pertinentes ao caso, não havendo que se falar em omissão ou
negativa de prestação jurisdicional. A mera discordância do
recorrente com o resultado do julgamento não configura a violação
dos referidos dispositivos.

6. A pretensão de discutir a aplicação de índices de correção
monetária, bem como a ausência de anatocismo, conforme
apurado em laudo pericial, demanda a interpretação de cláusulas
contratuais e o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
incompatível com a via do recurso especial, nos termos da Súmula
n. 5 e 7 do STJ.

7. A ausência de impugnação específica e a deficiência na
fundamentação do recurso especial atraem o óbice da

 aplicado por analogia. O recorrente nãoSúmula n. 284/STF,
demonstrou de forma clara e objetiva a violação de preceitos
legais federais.

IV. Dispositivo

8. Agravo em recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo contra decisão que não conheceu do recurso especial
manejado em face de acórdão assim ementado (fls. 82/87 e 125/131):

 

Direito Civil. Direito Previdenciário. Capitalização mensal de juros
remuneratórios. Pedido que não integrou o título executivo judicial.
Ausência de congruência entre a execução e o título executivo judicial.
Contrato que não prevê a capitalização de juros remuneratórios. Pedido
que configura anatocismo. Recurso desprovido.
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Embargos de declaração foram opostos e rejeitados, conforme acórdão
de fls. 125/131.

Nas razões do recurso especial, a parte recorrente alega, em síntese, que
o acórdão recorrido violou os arts. 459, 1.022 c/c 489, II, e § 1º, IV, do Código de
Processo Civil, 473 da Lei Adjetiva Civil de 1973 (  § 4º, do Estatuto Processualart. 509,
Civil de 2015) e 18, § 1º, da Lei Complementar nº 109/2001.

Quanto à suposta ofensa ao  do  sustenta que o art. 459  CPC/1973,
dispositivo não exigia que o juízo dispusesse sobre a periodicidade ou capitalização
dos juros remuneratórios, permitindo que tais questões fossem decididas na fase de
execução.

Argumenta, também, que o  § 3º, do  foi violado, pois o art. 489,  CPC/2015,
acórdão condenatório remeteu às normas estatutárias e regulamentares, que preveem
expressamente a capitalização dos juros remuneratórios, sem qualquer ressalva
quanto à sua incidência.

Além disso, teria violado o  § 1º, da Lei Complementar nº 109 art. 18,
/2001, ao não reconhecer que o regime de capitalização é obrigatório para os planos
de previdência complementar, conforme previsto no regulamento do Plano de
Benefícios 01 da PREVI.

Alega que a identidade de natureza jurídica entre as contribuições
pessoais vertidas ao fundo e as diferenças de correção monetária decorrentes dessas
contribuições justifica a aplicação da capitalização mensal dos juros remuneratórios.

Haveria, por fim, violação aos arts. 473 e 509, § 4º, do  uma CPC/1973,
vez que o acórdão recorrido teria impedido o juízo da execução de interpretar o título
executivo judicial para definir a periodicidade e a capitalização dos juros
remuneratórios, contrariando a coisa julgada.

Contrarrazões ao recurso especial às fls. 179/193.

O recurso especial não foi admitido com base nos seguintes
fundamentos: (i) incidência da Súmula n. 7 do STJ, por demandar reexame de matéria
fático-probatória; (ii) incidência da Súmula n. 5 do STJ, por envolver interpretação de
cláusulas contratuais; e (iii) ausência de violação direta a dispositivos legais, com base
na Súmula n. 284 do STF.

Nas razões do seu agravo, a parte agravante sustenta que: (i) o recurso
especial não demanda reexame de provas, mas apenas interpretação de normas
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jurídicas; (ii) a questão não envolve interpretação de cláusulas contratuais, mas sim
aplicação de normas legais e regulamentares; e (iii) os dispositivos legais violados
foram devidamente indicados e fundamentados no recurso especial.

Apresentada contraminuta ao agravo em recurso especial às fls. 227/240.

É o relatório.

 

VOTO

 
O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de  art. 1.003,

Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de 
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos 
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 

“(...) O detido exame das razões recursais revela que o recorrente ao 
impugnar o acórdão que reconheceu a ausência de prática de 
anatocismo, segundo os termos do parecer do perito, pretende, por via 
transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com base 
nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, mas 
tão somente reanálise fático-probatória, inadequada para interposição de 
recurso especial. (...) Dessa maneira, pelo que se depreende da leitura do 
acórdão recorrido, verifica-se que eventual modificação da conclusão do 
Colegiado passaria pela seara fático-probatória, soberanamente decidida 
pelas instâncias ordinárias, de modo que não merece trânsito o recurso 
especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula de Jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça (A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial). Ressalte-se, ainda, que o Recurso 
Especial não é a seara destinada à apreciação interpretativa de cláusulas 
contratuais, consoante pontua o Enunciado nº 5 da Súmula de 
jurisprudência do STJ (“A simples interpretação de cláusula contratual não 
enseja recurso especial”). (...) À vista do exposto, em estrita observância 
ao disposto no  V do Código de Processo Civil, INADMITO o  art. 1.030,
recurso especial interposto, nos termos da fundamentação supra.”

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

 Em detida análise dos autos, verifica-se que a controvérsia consiste em
determinar se a pretensão do recorrente se enquadra nas hipóteses de cabimento do
recurso especial, ou se, de fato, a análise das alegações exige o reexame do acervo
fático-probatório e a interpretação de cláusulas contratuais, violando, em tese os
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artigos 459, 1.022 c/c 489, II, e § 1º, IV, do Código de Processo Civil, 473 da Lei
Adjetiva Civil de 1973 (  § 4º, do Estatuto Processual Civil de 2015) e 18, § 1º,art. 509,
da Lei Complementar nº 109/2001..

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489 do
Código de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do

 pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãosCPC/2015,
recorridos capazes de torná-los nulos.

O colegiado originário apreciou a demanda de forma clara e precisa,
deixando bem delineados os fundamentos dos julgados. " (AgInt no

 relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.441.987/DF,
 DJEN de )17/2/2025,  20/2/2025.

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo que a ausência
de menção a um outro argumento invocado pela defesa não macula o comando
decisório se, bem fundamentado, apresenta razões capazes de se sustentar por si.

No caso em análise, o que se verifica é a tentativa de obter novo
julgamento em razão do resultado desfavorável ao pretendido, tendo o Tribunal de
Justiça ressaltado que a pretensão deduzida no presente recurso não foi objeto de
pedido na fase de conhecimento.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 21/8/2023,

)23/8/2023.

Novamente, não se pode confundir decisão desfavorável aos interesses
da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco fundamentação concisa
com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO

 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DAART. 1.022
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O REVOLVIMENTO
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no  relatora Ministra Assusete Magalhães, AREsp n. 1.907.401/SP,
Segunda Turma, julgado em  DJe de . 22/8/2022,  29/8/2022)
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(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.746.371/PE,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  20/3/2025.

 

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos temas
indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria relativa ao mérito
recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação jurisdicional
defeituosa.

 Ademais, pela observância das razões recursais, verifica-se que a parte
recorrente limitou-se discorrer sobre índices de correção monetária não observada e
não relacionou os preceitos legais que considera violados ou desconsiderados, sem
deixar claro, de maneira argumentativa objetiva e convincente, a forma como ocorreu a
efetiva contrariedade ou negativa de vigência, pelo Tribunal de origem.

A hipótese atrai, portanto, a incidência do entendimento exposto pela
súmula n. 284 do STF, na medida em que: "A ausência de fundamentação ou a sua
deficiência importa no não conhecimento do recurso quanto ao tema." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.444.719/RS,
 DJe de )26/2/2024,  28/2/2024.

Com efeito, "As razões do recurso especial devem exprimir, com
transparência e objetividade, os motivos pelos quais a agravante visa reformar o
decisum." (AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.562.537/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 19/8/2024,  22/8/2024.

No presente feito, percebe-se das razões recursais que a parte recorrente
limitou-se a revolver as alegações de sua apelação, sem, contudo, indicar de forma
clara qual dispositivo de lei a interpretação do Tribunal de origem vilipendiou.

Ainda que superado os referidos óbices, a teor da jurisprudência desta
Corte, "A simples interpretação de cláusula contratual não enseja recurso especial."
(Súmula nº 5 do Superior Tribunal de Justiça).

Com efeito, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,
notadamente a do teor e sentido de cláusulas, mostra-se incompatível com o propósito
e rito dos recursos especiais, destinados à verificação da interpretação e aplicação do
direito federal.

Não por outra razão, a jurisprudência desta Corte tem reiterado que: " É
inviável rever, na via do recurso especial, conclusões das instâncias de cognição plena
que resultam do estrito exame do acervo fático-probatório carreado nos autos e da
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interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas nº 5 e 7 do STJ)." (
 relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão MinistroREsp n. 2.123.587/SC,

Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 4/2/2025,  19/2/2025.

No mesmo sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.  III, DO CÓDIGO DE ART. 932,
PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar
o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser
conhecido o agravo (  III, do Código de Processo Civil).art. 932,

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame
fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.753.530/SC,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA. CONTRATO ALEATÓRIO. OSCILAÇÃO DOS
CUSTOS QUE INTEGRA A RELAÇÃO JURÍDICA E PAGAMENTO
APÓS A ENTREGA EFETIVA DO PRODUTO. NÃO CUMPRIMENTO.
EXCEÇÃO. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 5 DO STJ.
REJULGAMENTO DA CAUSA. PRETENSÃO RECURSAL QUE
ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7
DO STJ. PLEITO DE ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.

1. No caso, afastar a afirmação contida no acórdão atacado, quanto ao
que ficou estipulado expressamente no contrato acerca do pagamento
posterior e de que as oscilações de preço e as alterações dos preços de
insumo não seriam impeditivo ao cumprimento do avençado, demanda a
reavaliação do acervo fático-probatório dos autos e a interpretação das
cláusulas contratuais. A pretensão de rever esse entendimento encontra
óbice nas Súmulas n.os 5 e 7 do STJ.

(...)
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(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.555.823/PR,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 19/8/2024,  22/8/2024.

 

Inclusive, além da necessidade de se analisar os índices de juros aplicado
ao caso, com revisitação a cláusulas contratuais, para conhecer das demais
controvérsia apresentada neste recurso, como laudo pericial, mostra-se necessário o
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento incompatível com o
entendimento firmado pela Súmula n. 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que
estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial."

Sabe-se que o Tribunal de Justiça é soberano na análise das provas e,
ainda que fosse possível, no presente recurso, decidir de maneira diversa do decisum
recorrido, seria necessariamente através de análises de todas as provas produzidas,
notadamente em contratos e laudo pericial contábil.

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado
em recurso especial pela Súmula 7/STJ.
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(...)

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.627.058/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF.
PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.662.287/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.

 

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.
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Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (  § 4º, I, DO ART. 932, ART. 544,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.
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No presente feito, a análise da pretensão recursal e o acolhimento da tese
levantada, demandaria inevitável revisão do conteúdo contratual e quadro fático-
probatório estabelecido na instância de origem, providências que, como visto, são
inviáveis nesta sede.

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial.

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 27 de outubro de 2025
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